
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos no 

caderno de textos definitivos .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’

XVII EXAME DE ORDEM UNIFICADO
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

O Partido Político "Z", que possui apenas três representantes na Câmara dos Deputados, por entender presente a 
violação de regras da CRFB, o procura para que, na qualidade de advogado especialista em Direito Constitucional, se 
posicione sobre a possibilidade de ser obtida alguma medida judicial em face da Lei Estadual "Y", de janeiro de 2015, 
que contém 3 (três) artigos. 
De acordo com a exposição de motivos do projeto que culminou na Lei Estadual “Y”, o seu objetivo é criar, no âmbito 
estadual, ambiente propício às discussões políticas de âmbito nacional, e, para alcançar esse objetivo, estabelece, 
em sua parte dispositiva, novas regras eleitorais, sendo estabelecidas, em seu artigo 1º, regras temporais sobre a 
criação de partidos políticos; em seu artigo 2º fica retirada a autorização para que partidos políticos com menos de 
cinco Deputados Federais possam ter acesso gratuito ao rádio e à televisão na circunscrição do Estado; e, por fim, 
em seu artigo 3º fica estabelecida a vigência imediata da referida legislação. 
 
Elabore a peça adequada, considerando a narrativa acima. (Valor: 5,00) 
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QUESTÃO 1 
 

O Congresso Nacional autorizou o Presidente da República a normatizar, por via de lei delegada, na sua forma típica 
ou própria (sem necessidade de posterior aprovação pelo Congresso), matéria que trata de incentivo ao parque 
industrial brasileiro. Ocorre, porém, que o Chefe do Poder Executivo, ao elaborar o diploma normativo, exorbitou 
dos poderes a ele conferidos, deixando de respeitar os limites estabelecidos pelo Congresso Nacional, por via de 
Resolução. 
 
A partir dessa narrativa, responda aos itens a seguir. 
 
A) No caso em tela, o aperfeiçoamento do ato de delegação, com a publicação da Resolução, retira do Congresso 

Nacional o direito de controlar, inclusive constitucionalmente, o conteúdo da Lei Delegada editada pelo 
Presidente da República? Justifique. (Valor: 0,75) 

B) Caso a Resolução estabelecesse a necessidade de apreciação do projeto pelo Congresso Nacional (delegação 
atípica ou imprópria), poderia a Casa legislativa alterar o texto elaborado pelo Presidente da República? 
Justifique. (Valor: 0,50) 

 
Obs.: Sua resposta deve ser fundamentada. A simples menção ao dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 2 
 

Leonardo, dirigente da tradicional Agremiação X, desconfiado de que o regulamento do campeonato estadual de 
remo do Estado E estaria beneficiando uma agremiação em detrimento das demais - em completa violação ao 
princípio da igualdade -, busca auxílio jurídico. Preocupado, porém, em reduzir o tempo de disputa jurídica, Leonardo 
sugere ao Advogado da Agremiação X que ajuíze ação perante a Justiça comum, sem acionar as instâncias 
desportivas. Na condição de estudante de Direito, Leonardo fundamentou sua sugestão no princípio da 
inafastabilidade da jurisdição, nos termos do que indica o Art. 5º, XXXV, da Constituição Federal.   
 
Diante do caso acima narrado, responda aos itens a seguir. 
 
A) O encaminhamento sugerido por Leonardo deve ser seguido pelo Advogado da Agremiação X? (Valor: 0,65) 
B) A denominada justiça desportiva profere decisões judiciais? Justifique. (Valor: 0,60) 
 
Obs.: Sua resposta deve ser fundamentada. A simples menção ao dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 3 
 

A Medida Provisória Z (MP Z), editada pelo Governador do Estado H com o propósito de diminuir o alto grau de 
evasão escolar, regulou a concessão de bolsas escolares a alunos carentes matriculados em escolas públicas 
estaduais. Em virtude de crise política que surgiu entre o Executivo e o Legislativo, a referida Medida Provisória não 
foi convertida em lei. Ultrapassado o prazo de 60 dias, a Casa Legislativa não disciplinou as relações jurídicas surgidas 
no período em que a MP Z vigorou. João, que se beneficiou por três meses da referida bolsa, apreensivo, relatou a 
Carlos, um amigo, servidor da Assembleia Legislativa, que teme ter de devolver a totalidade do valor recebido. Carlos 
tranquilizou-o e informou-lhe que a crise política fora debelada, de modo que a Assembleia apenas aguarda a 
reedição da Medida Provisória, a fim de convertê-la em lei, ainda no mesmo ano legislativo em que a MP Z perdeu a 
eficácia.  
 
Considerando que a Constituição do Estado H regulou o processo legislativo em absoluta simetria com o modelo 
usado pela Constituição Federal, responda aos itens a seguir.  
 
A) João terá de devolver aos cofres públicos o dinheiro recebido a título da bolsa? Fundamente. (Valor: 0,75) 
B) A informação passada por Carlos a João encontra-se em harmonia com a sistemática constitucional? Justifique. 

(Valor: 0,50) 
 
Obs.: Sua resposta deve ser fundamentada. A simples menção ao dispositivo legal não será pontuada. 
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QUESTÃO 4 
 

Aprovado apenas pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, assim como 
no âmbito da mesma Comissão em razão dessa matéria do Senado Federal, determinado projeto de lei, que versava 
sobre política externa brasileira, foi levado à apreciação do Presidente da República, que resolveu vetá-lo, ao 
argumento de que nenhum projeto de lei pode ser aprovado sem a respectiva votação do Plenário de cada uma das 
casas legislativas. 
 
Diante do relato acima, responda aos itens a seguir. 
 
A) O veto apresentado pelo Chefe do Executivo encontra amparo constitucional? (Valor: 0,65)  
B) É correto afirmar que, de acordo com o processo legislativo brasileiro, o veto do Presidente da República deve 

ser apreciado pela Casa Inicial e revisto pela Casa Revisora, dentro do prazo de quarenta e cinco dias, a contar 
do seu recebimento? (Valor: 0,60)  

 

Obs.: Sua resposta deve ser fundamentada. A simples menção ao dispositivo legal não será pontuada. 
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